Prisões deviam ser casas de saída e não casas de entrada nos mundos do crime

O Grupo de Intervenção na Prisões, vulgo GIP, http://intervencaoprisoes.org, foi constituído em Dezembro de 2010 com o objectivo de dar permanência e repercussão ao sentir de antigos presos políticos e outras pessoas preocupadas com o que se passa nas prisões actualmente, no que toca ao respeito por e à dignidade da pessoa. A um abaixo-assinado de antigos presos políticos sobre as condições nas prisões portuguesas seguiu-se a produção de um site onde se reflectiram posições e histórias avulsas e o Seminário “Prisões para quê?”. Actualmente preparam-se novas iniciativas de promoção de questões prisionais junto da opinião pública portuguesa, como acções de formação para jornalistas, a reclamação da ratificação do Protocolo Adicional à Convenção contra a tortura da ONU pelo Estado, a organização de palestras sob a designação “Carcereiros, cárceres e encarcerados - Alertas contra a escalada do abuso do poder”.

As ambições do GIP são as de poder organizar a mobilização regular de advogados e médicos para a actividade cívica e moral de credibilizar os esforços de tomar como seres humanos iguais aos outros não apenas as vítimas dos crimes mas também as vítimas dos processos de estigmatização que sempre ocorrem nas prisões, bem como noutras instituições fechadas. Ouvi-las com a mesma atenção que nos merece o cidadão modelo. Porque os há, cidadãos modelo encarcerados, ainda que naturalmente a maioria sejam pessoas menos modelares, como também ocorre em liberdade. 

É um importante objectivo do GIP estimular a intervenção cultural moralizante. Não moralista, mas estimulante dos nossos sentimentos de empatia, conscientes dos benefícios pessoais e sociais que tal exercício traz.

O patrocínio de Sua Excelência a Presidente da Assembleia da República, Assunção Esteves, a tais desideratos ultrapassa em muito a simpatia com que outros altos dignitários do Estado – Meneres Pimentel, como Provedor de Justiça, Mota Amaral, no período da última amnistia em Portugal, aquando dos 25 anos do 25 de Abril, António Pires de Lima como Bastonário da Ordem dos Advogados, sem desmerecer outros – se interessaram pelo assunto. Vivemos um período de profunda transformação, propício a regar as sementes que irão desabrochar na próxima sociedade que está a rebentar as costuras desta já velha, em que ainda vivemos. Nessa nova sociedade só estaremos livres das torturas e da indignidade se fizermos agora muita força – toda a força – no sentido de vir a ser possível consolidar os direitos humanos de todos, igualmente, sobretudo dos mais desvalidos, como os filhos de cadastrados, pessoas abandonadas quando eram crianças a instituições asilares, pessoas com a experiência de terem sido encarceradas, por prevenção ou sob condenação. A segurança é correlativa à liberdade, à liberdade de todos e para todos, e não o inverso como nos querem fazer querer. As excepções devem confirmar esta regra em vez de a subverter.
Figuras muito diversas, como por exemplo, António Marinho e Pinto como presidente da Comissão dos Direitos Humanos da Ordem dos Advogados e como Bastonário, António Garcia Pereira como homem político, o Partido Os Verdes, Helena Moura Pinto deputada do Bloco de Esquerda, António Pinto Ribeiro como advogado e cidadão, o Juiz Eduardo Maia e Costa no exercício da função soberana e como cidadão e escritor, são algumas das referências públicas de uma luta dispersa e ela própria estigmatizada que urge valorizar, em nome de todos, de um País e de uma Europa melhores, com esperança, motivação e solidariedade.

Movem-nos grandes ambições. Lutamos contra a corrupção e os privilégios lá onde eles mais profundamente se insinuam e confirmam: na má consciência de cada um e também na coragem de trazer a perversidade humana ao escrutínio público e político. Não nos batemos por nenhum protagonismo que nos liberte da lei da morte. Queremos antes contribuir para um futuro digno de nós, pessoas vulgares, através da promoção de uma cultura capaz de contornar os becos escuros das leis pervertidas com as convicções do bom senso racional.

As leis entram em desuso, se as pessoas assim o querem. É pena que a possibilidade legal de promover regimes penitenciários abertos seja minimizadas, enquanto os regimes de dureza especial – ditos hipócrita e erradamente de alta segurança – são mobilizados como forma de aterrorizar os presos e as respectivas famílias. Boas leis tornam-se perversas interpretadas por gente incompetente, ansiosa por esconder isso mesmo com a prepotência própria das inquisições e das polícias políticas que encontramos a cada esquina das nossas memórias, ainda presentes. Queremos mudar de vida, desde logo e principalmente no plano cívico: que as pessoas se sintam motivadas para dar o seu contributo para que os presos vítimas de injustiça e brutalidades sejam defendidos. Em nome de todos os que não se conseguem queixar, como as crianças, velhos, mulheres e homens vitimados, por familiares, por criminosos ou por instituições de acolhimento. 
Acompanhar aqueles que nas prisões lutam pela justiça é, também, uma forma de aprender a encontrar quem nem sequer tem conhecimento dos seus direitos, em particular todos os que vivem indefesos em instituições fechadas. Queremos construir uma sociedade aberta.
A ideia de criar instituições locais de vigilância dos vigilantes, com o apoio das Ordens dos Advogados e dos Médicos, e talvez dos Arquitectos também, animadas por activistas contra as diferentes formas de discriminação e violência, passa por valorizar aqueles activistas, médicos e advogados que têm sido alvo de discriminação e perseguição por desenvolverem uma tal actividade. Assim contribuindo fortemente para reduzir os poderes mafiosos das conspirações contra os princípios dos direitos humanos que efectivamente existem a todos os níveis institucionais e sociais, em Portugal como noutras partes do mundo. O Protocolo Adicional da Convenção contra a Tortura é um quadro institucional e legal que, sendo ratificado pela Assembleia da República, pode servir estes objectivos. Mas não os pode cumprir sem uma luta, que nunca acaba, entre os que acham que os direitos humanos são apenas para alguns e os que entendem os direitos humanos como património de todos.

Em paralelo o GIP está disponível para participar na discussão da reforma prisional e do estado das prisões – cujas primeiras características parecem ser a) a independência face aos desígnios políticos dos governos e das leis, por quebra da linha de comando, e b) a sobrelotação crescente, de cujos péssimos resultados no final dos anos 90 é preciso reavivar a memória.

Devemos assegurar-nos de que a fome, o frio, a presença de parasitas, a falta de produtos de higiene básica, duches frios, negligência cuidados de saúde, discriminação social dos presos, intimidação, abusos e humilhações das visitas, castigos arbitrários ou até provocados, dificuldades ao contacto com os juízes ou mesmo com a direcção da cadeia, utilização das carrinhas celulares como instrumentos de tortura, uma taxa de obituário persistentemente das mais altas da Europa, tudo isto são coisas que obviamente não queremos que existam. E é preciso fazer muito para que deixem de existir. A abertura de um debate político não partidarizado sobre o assunto pode ser um forte contributo inicial para tal esforço, sobretudo para libertar as mentes, os tribunais e a Ordem dos Advogados dos instintos persecutórios contra o activismo em prol dos direitos humanos.
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